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ACÓRDÃO

RECURSO  CRIMINAL  EM  SENTIDO  ESTRITO  Nº  0003224-
30.2015.815.0000 – 1ªVara da Comarca de Santa Rita/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
1º RECORRENTE: José Roberto dos Santos Pontes
ADVOGADO: Manoel João da Silva Neto (OAB/PB 13.689)
2º RECORRENTE: Antônio de Pádua Alves Pereira
ADVOGADO: Antônio de Araújo Pereira (OAB/PB 5.703)
AGRAVADO: Justiça Pública

RECURSO  CRIMINAL  EM  SENTIDO
ESTRITO. HOMICÍDIO  QUALIFICADO.
PRONÚNCIA.  PEDIDOS  DE  ABSOLVIÇÃO.
INTEMPESTIVIDADE  DOS  RECURSOS.  ART.
586 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. NÃO
CONHECIMENTO. 

1.  Impõe-se  o  não  conhecimento  do  Recurso
Criminal  em  Sentido  Estrito  diante  do  seu
oferecimento depois de transcorrido o prazo legal.

2.  “Art.  586.  O  recurso  voluntário  poderá  ser
interposto no prazo de cinco dias.”

VISTOS, relatados  e  discutidos  estes  autos  de  apelação
criminal acima identificados;

ACORDA a egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em não conhecer do Recurso Criminal em
Sentido Estrito, por ser intempestivo.

RELATÓRIO

Tratam-se  de  Recursos  Criminais  em  Sentido  Estrito
interpostos  por  José  Roberto dos  Santos  Pontes  e  por  Antônio de  Pádua  Alves
Pereira contra decisão da magistrada da 1ª Vara da Comarca de Santa Rita/PB que
os pronunciou como incursos nos termos do art. 121,  § 2º, I e IV, do Código Penal
(José Roberto dos Santos Pontes) e art. 4º, alínea “a”, da Lei nº 4.898/65 (crime
conexo - Antônio de Pádua Alves Pereira) (fls. 706-701 – sic e fls. 702, 721-729).

José  Roberto  dos  Santos  Pontes  pede  sua  absolvição,  ao
argumento de que não existem provas da sua participação no crime de homicídio,
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enquanto  que  Antônio  de  Pádua  Alves  Pereira  afirma  que  agira  no  estrito
cumprimento do dever legal.

Contrarrazões  (fls.  711-714  e  730-733),  pelo  provimento  dos
recursos.

Na fase de regressiva recursal, a decisão recorrida foi mantida
por seus próprios fundamentos (fls. 715 e 734)

Instado a se pronunciar,  o Procurador de Justiça,  em parecer,
opinou pelo desprovimento dos recursos (fls. 737-752).

É o relatório.

VOTO

Convém ressaltar, de início, que, interposto o recurso, cabe ao
juízo de primeiro grau verificar a possibilidade de seu processamento, realizando
uma análise acerca de sua admissibilidade, aferindo, assim, se estão presentes os
pressupostos  objetivos  (cabimento,  previsão  legal,  adequabilidade,  regularidade
procedimental e tempestividade) e subjetivos (legitimidade e interesse para recorrer,
este intimamente ligado à sucumbência). 

Todavia,  o  recebimento  da  súplica  pela  instância  a  quo não
subtrai do juízo ad quem o reexame dos pressupostos recursais. Nesse sentir, o juízo
de prelibação é feito em dois graus, ressalvada a hipótese de recurso para o mesmo
órgão julgador.

Feita essa explanação, denota-se, na hipótese dos autos, que os
recursos não foram interpostos no prazo legal.

Explico.

A decisão  atacada  (fls.  700-705)  foi  proferida  no  dia  16  de
março de 2015 (fl. 705).

Foram solicitados os mandados de intimação para os acusados e
expedida a Nota de Foro nº 33/15, para ciência dos advogados das partes, em data de
26.3.2015 (fl. 705v).

A Nota de Foro nº 33/15 foi disponibilizada no Diário da Justiça
do dia 27.3.2015 e considerada publicada em 30.3.2015. Pesquisa realizada no site
do Tribunal de Justiça da Paraíba (www.tjpb.jus.br).
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O recurso de José Roberto dos Santos Pontes foi interposto em
18.5.2015 (fl. 706), e o de Antônio de Pádua Alves Pereira no dia 14.5.2015 (fl. 702
– sic).

Acontece,  porém,  que  os  pronunciados  foram  intimados,
pessoalmente,  da sentença  de pronúncia,  no dias 22.4.2015 - Antônio de Pádua
Alves Pereira (fls. 706-706v)) enquanto que José Roberto dos Santos Pontes, no dia
5.5.2015 (fls. 707-707v).

Portanto, podemos concluir que os recursos foram interpostos
após o quinquídio legal, apresentando-se intempestivos, ferindo, desta feita, o art.
581 do Código de Processo Penal, que prevê: 

“Art. 586. O recurso voluntário poderá ser interposto
no prazo de cinco dias.”

Nossa jurisprudência é uníssona quanto ao não conhecimento de
recursos interpostos fora do prazo legal. Vejamos:

“RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.
HOMICÍDIO  QUALIFICADO  NA  FORMA
TENTADA.  PRELIMINAR.
INTEMPESTIVIDADE.  NÃO  CONHECIMENTO.
1.  O Recurso em Sentido Estrito  interposto após o
prazo  de  05  (cinco)  dias,  previsto  no  art.  586  do
Código de Processo Penal, obsta seu conhecimento,
porquanto  intempestivo.”  (TJMG;  RSE
1.0611.16.000610-6/001; Rel. Des. Octavio Augusto
de  Nigris  Boccalini;  Julg.  23/08/2016;  DJEMG
06/09/2016).

“RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. TRIBUNAL
DO  JÚRI.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.
INTEMPESTIVIDADE.  NÃO  CONHECIMENTO.
Protocolizado  o  termo  de  interposição  depois  de
esgotado  o  quinquídio  legal,  impõe-se  o  não
conhecimento  do  recurso,  pois  intempestivo.
Acolhida prefacial suscitada pelo ministério público.
Recurso não conhecido. Mérito prejudicado.” (TJRS;
RSE  0209063-02.2016.8.21.7000;  Campo  Bom;
Terceira Câmara Criminal; Rel. Des. Sérgio Miguel
Achutti  Blattes;  Julg.  27/07/2016;  DJERS
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10/08/2016).

“RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.
HOMICÍDIO  SIMPLES.  INTEMPESTIVIDADE.
NÃO CONHECIMENTO. O prazo para interposição
do recurso em sentido estrito é de 05 dias quando,
como no caso dos autos, o recorrente é patrocinado
por advogado constituído, o qual passa fluir a partir
da  data  da  intimação  da  decisão  de  pronúncia  em
relação ao réu e ao causídico, nos termos do artigo
586, caput, do CPP. Constatado que o prazo recursal
transcorreu  in  albis,  opera-se  a  preclusão  recursal,
impondo-se  o  não  conhecimento  do  recurso,  por
intempestivo. Recurso não conhecido.” (TJGO; RSE
0195039-08.2001.8.09.0087;  Itumbiara;  Primeira
Câmara  Criminal;  Relª  Desª  Lilia  Monica  C.  B.
Escher; DJGO 17/03/2016; Pág. 257).

Para chegar a essa conclusão, faz-se mister analisar as datas de
intimação e interposição dos recursos. Vejamos:

Os advogados constituídos foram intimados por meio do Diário
da Justiça no dia 30.3.2015, uma segunda-feira. O dies a quo foi o dia 31.3.2015,
uma terça-feira.

Dessa forma, considerando-se o prazo de 5 (cinco) dias previsto
no supramencionado dispositivo legal (Art. 586 do CPP), conclui-se que o dies ad
quem seria o dia 6.4.2015 (segunda-feira).

Os réus foram intimados, pessoalmente, nas seguintes datas: 

1) 22.4.2015  (quarta-feira)  -  Antônio  de  Pádua  Alves  Pereira.  O  prazo  para
interposição do seu recurso seria 27.4.2015 (segunda-feira). Entretanto, o recorrente
somente interpôs seu recurso no dia 14.5.2015, uma quinta-feira (fl. 702 - sic), de
forma extemporânea,  portanto,  devendo,  em consequência  disso,  ser  considerado
intempestivo.
2) 5.5.2015  (terça-feira)  - José  Roberto  dos  Santos  Pontes.  O  prazo  para
interposição do seu recurso seria 11.5.2015 (segunda-feira). Entretanto, o recorrente
somente  interpôs  seu  recurso  no  dia  18.5.2015,  uma  segunda-feira  (fl.  706),  de
forma  extemporânea,  portanto,  devendo,  também,  em  consequência  disso,  ser
considerado intempestivo.
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Por  isso,  em  suma,  não  conheço dos  recursos,  por
intempestivos, em desarmonia com o parecer do Procurador de Justiça.

É como voto.

Presidiu  ao  julgamento,  com  voto,  o  Desembargador  Márcio
Murilo  da  Cunha  Ramos,  dele  também  participando,  além  de  mim,  Relator,  o
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Álvaro
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos
29 (vinte e nove) dias do mês de setembro do ano de 2016.

João Pessoa, 5 de outubro de 2016

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
-  Relator -
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